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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  SEGURO
OBRIGATÓRIO - DPVAT.  INVALIDEZ PERMANENTE.
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO EM PRIMEIRO GRAU
POR AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO NEXO DE
CAUSALIDADE.  IRRESIGNAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE
EXISTÊNCIA  DE  ARCABOUÇO  PROBATÓRIO
SUFICIENTE PRODUZIDO APÓS A PROLATAÇÃO DA
SENTENÇA.  JUNTADA DE  DOCUMENTOS  NOVOS
IGUALMENTE  INAPTOS  À  COMPROVAÇÃO  DE
TODOS REQUISITOS DO ART. 5º DA LEI Nº 6.194/74.
MANUTENÇÃO  DO  SENSO  DEDUZIDO.
DESPROVIMENTO. 

-  Nos  termos  do  art.  5º,  da  Lei  nº  6.194/74,  são
considerados  requisitos  indispensáveis  para  o
ressarcimento as indenizações pertinentes ao Seguro
Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos
Automotores  de  Via  Terrestre  a  comprovação  da
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morte ou invalidez permanente, a demonstração da
ocorrência do referido acidente e do nexo entre este e
a invalidez.

-  Considerando  que  os  documentos  colacionados
tanto na fase instrutória, quanto posteriormente à
prolatação  da  sentença,  com  vistas  a  servir  de
prova dos fatos constitutivos do direito perseguido,
ainda  que demonstrem o  estado  de  invalidez  do
autor, não se mostram aptos a comprovar a própria
ocorrência do sinistro automobilístico de que ele se
diz vitimado e o nexo de causalidade entre esse e a
debilidade por ele suportada, não há de se reformar
o senso de improcedência,  deduzido em primeiro
grau em razão de tal inaptidão.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso apelatório.

Trata-se de  APELAÇÃO,  interposta  por  Antônio
Manoel dos Santos, no intuito de ver reformada a sentença de fls. 109/114, proferida
pelo  Juiz de Direito da Comarca de Pedras de Fogo,  que julgou improcedente a
pretensão declinada na inicial da Ação de Cobrança de Seguro Obrigatório de que
cuidam os presentes autos, formulada em desfavor do Unibanco AIG Seguros S/A,
consoante se verifica do respectivo excerto dispositivo, a seguir reproduzido:

Por  todo  o  exposto,  JULGO  IMPROCEDENTE  A
PRESENTE DEMANDA, nos moldes do artigo 269, I,
CPC. Condeno o promovente em honorários de R$
500,00  (quinhentos  reais),  suspensa  a  condenação

Apelação Cível nº 0000120-73.2009.815.0571 2



face ser beneficiário da assistência judiciária.

Em suas razões, fls. 176/181, o recorrente sustentou a
impropriedade do  decisum, eis  que,  sob seu sentir,  haveria  prova robusta  de  sua
invalidez,  a  exemplo  de  laudo  pericial  judicial  emprestado  de  demanda
previdenciária  e  carta  de  aposentadoria  por  invalidez,  de  sorte  que  estariam
preenchidos os requisitos necessários ao recebimento da verba securitária pugnada,
no valor de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), previstos na Lei nº 6.194/74,
combinado com a Lei nº 11.482/2007.

Após  intimado  acerca  dessa  pugna  recursal,  o
apelado manifestou-se, em contrarrazões, às fls. 185/198, pela manutenção do senso
deduzido  originariamente,  porquanto  o  boletim  de  ocorrência  e  laudo  pericial,
constantes do caderno processual, teriam sido elaborados quase 03 (três) anos depois
da  indicada  data  do  acidente,  circunstância  que,  na  sua  visão,  comprometeria  a
verificação do nexo de causalidade entre a alegada debilidade e a suposta ocorrência
automobilística.

É o RELATÓRIO.

VOTO 

Cuidam os presentes autos de Ação de Cobrança de
Seguro Obrigatório – DPVAT, ajuizada por Antônio Manoel dos Santos, em face do
UNIBANCO  AIG  Seguros  S/A,  objetivando  o  recebimento  de  quantum
indenizatório, em razão de sinistro provocado por acidente automobilístico, ocorrido
em 22 de junho de 2006, do qual teria resultado sua total invalidez para o trabalho.

Sobrevindo  a  sentença  de  piso,  fls.  109/114,  o
magistrado  a  quo julgou  improcedente  o  pedido  exordial  por  entender  não
demonstrado  o nexo de causalidade entre  as lesões  suportadas pelo requerente e o
acidente narrado na exordial.
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Buscando  a  modificação  do  provimento  judicial,
conforme relatado, o apelante levantou, como argumento para a reforma da sentença,
a tese de que  haveria prova robusta de sua invalidez,  a exemplo de laudo pericial
judicial  emprestado  de  demanda  previdenciária  e  carta  de  aposentadoria  por
invalidez.

Como cediço, o Seguro DPVAT - Seguro Obrigatório
de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores de Via Terrestre, criado pela
Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974, tem por finalidade dar cobertura a danos
pessoais  causados  por  veículos  automotores  de  via  terrestre,  compreendidas  as
indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica. 

Nada obstante as indenizações advindas do referido
seguro devem ser quitadas independentemente de verificação de culpa, identificação
do  veículo  ou  de  outras  apurações,  mister  se  faz a  comprovação  da  morte  ou
invalidez permanente (1), a demonstração da ocorrência do referido acidente (2) e
do nexo entre este e a invalidez (3), os quais, nos termos do art. 5º da Lei nº 6.194/74,
são considerados requisitos indispensáveis para o ressarcimento pleiteado. 

Quanto  a  este  aspecto,  o  teor  do  provimento  em
debate registrou inaptidão dos documentos colacionados aos autos pelo autor na fase
instrutória,  quais  sejam,  boletim  de  ocorrência,  laudos  médico  e  traumatológico,
respectivamente, às fls. 08/11, 12/13 e 87; porquanto firmados quase três anos após a
data indicada como de ocorrência do acidente automobilístico de que se dizia aquele
vitimado.

De  fato,  a  produção  tardia  de  tais  documentos
fragiliza a   serventia deles como prova dos fatos constitutivos do direito alegado, de
forma que, ainda que tenha restado comprovada  a invalidez do apelante,  não  se
poderia concluir,  tão  só  através  dessa  documentação, a  própria  ocorrência  do
acidente  automobilístico e  decorrência  dessa  condição  médica  desfavorável do
infortúnio.

De  se  dizer,  outrossim,  que,  nem  mesmo  a
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documentação juntada posteriormente  à  sentença,  fls.  124/142, especificamente
acompanhando  os  embargos  declaratórios  de  fls.  116/119,  são  capazes  de  lhe
propiciar um pronunciamento favorável,  nesta seara recursal, seja porque  também
foram produzidos em período bem distante do indicado, ou, porque apenas apontam
a  existência  da  debilidade,  o  que  não  se  contesta,  ou,  ainda, pois,  quando
contemplam qualquer informação acerca do acidente, já partem do pressuposto de
que esse ocorrera, por força de comunicação perpetrada pelo acidentado.

Com efeito,  o  documento de  fl. 124 diz respeito tão
só  a  cópia  de  página  de  carteira  de  trabalho,  nada  acrescentando  à  análise  em
questão;  aquele  constante  à  fl.  125/126,  concernente  a  resultado  de  tomografia
computadorizada  da  coluna  lombro-  sacra,  datado  de  08  de  agosto  de  2007,  faz
simplesmente menção à “fratura antiga de D-10 com colapso e redução do canal
vertebral”,  ou  seja,  sem  referir  quaisquer  dados  que  gerem  a  presunção  de  tal
acometimento  se  relacionar  ao  acidente;  o  seguinte,  pertinente,  desta  feita,  à
conclusão de exame de ressonância magnética,  exarada  em 31 de outubro de 2007,
nada obstante atinente à mesma região, indica,  ademais, outro tipo lesão; o quarto,
por sua vez,  fl.  127,  contempla a comunicação de acidente de trabalho – CAT só
perpetrada em 11 de dezembro de 2007, da qual se extrai que as partes atingidas no
acidente teriam sido “cabeça,  tronco e  membros” e,  mais,  que o acidentado teria
sofrido apenas “escoriações pelo corpo” e estaria sentindo “dor lombar”, o que seria
absolutamente  natural,  acaso  dispusesse  de  condição  limitante  na  coluna  não
decorrente  necessariamente de infortúnio  automobilístico,  o  mesmo  podendo  ser
referido quanto àquele de fl. 133;  em sequência, tem-se um recibo sequer assinado,
relativo a despesas com tratamento de saúde, suportadas, novamente, em período
posterior, precisamente, em 29 de outubro de 2007; depois, às fls. 129/135, observa-se
a  trasladação  de  cópia parciais  do  processo  administrativo  perante  o  órgão
previdenciário, os quais já partem da premissa de que o acidente automobilístico se
perpetrou;  em  continuação,  às  fls.  136/137,  verifica-se  a  colação  de  receituários
médicos, que, novamente,  cingem-se a  atestar a condição de saúde do requerente,
sendo o primeiro deles datado de 26 de fevereiro de 2007, o segundo ilegível e sem
data,  e  o terceiro,  novamente sem data;  por fim, o  laudo pericial  de fls.  138/142,
produzido somente em 28 de março de 2012, em processo referente ao pleito judicial
de auxílio previdenciário, ao tratar sobre a origem das limitações do apelante, apenas
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registra  que,  “segundo  o  CAT”,  a  sequela  seria  decorrente  do  acidente,  sem
manifestar o perito conclusão própria a respeito.

Logo,  afora  a  afirmação  autoral,  repita-se,  inexiste
nos  autos  qualquer  prova idônea,  seja  documental  (laudos médicos  referentes  ao
atendimento no dia do acidente, boletim de acidente de trânsito) ou testemunhal a
comprovar  a ocorrência do sinistro automobilístico de que  ele  se diz vitimado e o
nexo de causalidade entre esse e a debilidade por ele suportada.

Deste  modo,  considerando  que  os  documentos
colacionados  pelo apelante  tanto na fase instrutória,  quanto  após a prolatação da
sentença, com vistas a servir de prova dos fatos alegados, ainda que demonstrem o
seu estado de invalidez, não se mostram aptos a corroborar a verificação dos demais
requisitos exigidos, ônus que lhe caberia e do qual não se desvencilhou, impõe-se a
manutenção da sentença.

Em igual sentido, já se decidiu a jurisprudência desta
Corte:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  DPVAT.  NEXO  DE
CAUSALIDADE.  NÃO  COMPROVAÇÃO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. DESPROVIMENTO
DO RECURSO. 
Ainda  que  o  ‘caput' do  art.  5º  da  Lei  nº  6.194/74
condicione  o  pagamento  do  seguro  obrigatório  à
existência de simples prova do acidente e do dano
dele  decorrente,  impõe-se  a  improcedência  do
pedido  indenizatório  se  não  restar  comprovado  o
nexo de causalidade entre a debilidade e o sinistro. 
(TJPB;  APL  2002383-69.2013.815.0000;  Primeira
Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des.  Leandro dos
Santos; DJPB 16/10/2014; Pág. 16)
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E,

APELAÇÃO  CÍVEL -  AÇÃO  DE COBRANÇA DE
SEGURO  DPVAT  ¿  DEBILIDADE  PERMANENTE
EM  DECORRÊNCIA DO SINISTRO  ¿  SENTENÇA
¿  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  ¿  RECURSO
MANEJADO  PELO  PROMOVENTE  ¿  NÃO
COMPROVAÇÃO  DO  NEXO  DE  CAUSALIDADE
ENTRE  O  ACIDENTE  E  A DEBILIDADE  EXAME
PERICIAL  -  INEXISTÊNCIA  DE  DOCUMENTO
OFICIAL  QUE  ATESTE  A  RELAÇÃO  ENTRE  A
DEBILIDADE E O ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO
-  DEVER  PROBATÓRIO  IMPOSTO  À
PROMOVENTE -  INTELIGÊNCIA DO ART.  333,  I
DO CPC - ÔNUS NÃO ATENDIDO - RECURSO EM
DISSONÂNCIA  COM  O  ENTEDIMENTO
JURISPRUDENCIAL  DOMINANTE  NO  STJ  E
NESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA  -  SEGUIMENTO
NEGADO AO APELO NOS TERMOS DO ART. 557,
CAPUT DO CPC. 
- "Art. 5º. O pagamento da indenização será efetuado
mediante  simples  prova  do  acidente  e  do  dano
decorrente,  independentemente  da  existência  de
culpa,  haja  ou  não  resseguro,  abolida  qualquer
franquia de responsabilidade do segurado."
- Embora o recorrente alegue que a referida norma
exige a simples prova do acidente e do dano, para o
pagamento do seguro DPVAT, não basta que tenha
existido  o  sinistro  ou  que  a  vítima  tenha  sofrido
alguma  lesão  para  ter  direito  ao  recebimento  da
indenização.
-  A  simples  afirmação  de  que  a  debilidade  foi
causado por acidente de veículo sem a exibição de
provas do alegado, não tem o condão de constituir o
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fato que ampara a pretensão autoral.  (…)
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00175183520078150011,  Relator  DESA  MARIA  DE
FATIMA MORAES B  CAVALCANTI  ,  j.  em 09-12-
2015) 

Ante  o  exposto,  NEGO PROVIMENTO  AO
RECURSO APELATÓRIO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator)
e  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz  de  Direito  convocado  em  substituição  ao
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente o Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de
Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 17 de maio de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 
                              Relator
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